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PROJETO DE LEI Nº 031/2021








DE 06 DE MAIO DE 2021.
Autoriza o Poder Executivo a efetuar pagamento em decorrência da firmatura de acordo judicial nos autos da ação nº5003081-19.2019.8.21.0009, em que são partes o Município de Chapada, o Clube de Laço Sureno e Laticínio Friolack Ltda.

Art. 1º O Município de Chapada fica autorizada a efetuar pagamento em decorrência de acordo firmado nos autos da ação de reintegração de posse de nº 5003081-19.2019.8.21.0009, que tramita perante o Juízo da 2ª Vara Cível da Comarca de Carazinho/RS, tendo por partes envolvidas o Município de Chapada, Clube de Laço Sureno e Laticínio Friolack Ltda.

Parágrafo Único. A minuta do acordo judicial firmado pelas partes e homologado pela juíza é parte integrante desta Lei, como Anexo Único.

Art. 2º As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotação específica. 
Art. 3º A presente lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Chapada/RS, em 06 de Maio de 2021.

GELSON MIGUEL SCHERER

PREFEITO MUNICIPAL

JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 031/2021
Excelentíssimo Presidente, 

Prezados vereadores:

O presente Projeto de Lei visa munir o Município de um instrumento legal, em observância ao Princípio da Legalidade, que autorize e permita pagamento em decorrência de acordo firmado e homologado judicialmente nos autos do Processo nº 5003081-19.2019.8.21.0009.
Após uma análise jurídica aprofundada, verificou-se que seria mais vantajoso para o Município a formulação de um acordo, sob vários aspectos, sejam eles econômicos, social, industrial, fiscal. Respeitado ainda o princípio da liberdade de transigir e disponibilidade do interesse público e considerando a reintegração imediata da posse do imóvel objeto do litígio. Entendendo ser de direito público com nítida repercussão patrimonial, social e industrial, mas não desconsiderando que o princípio geral é o de que o Poder Público tem o dever de cumprir obrigações.
Presencia-se, no Direito Administrativo brasileiro, intensa mudança e releitura de paradigmas, desencadeada, principalmente, como resposta à necessidade de modernização do aparelho estatal o qual se exige que seja, ao mesmo tempo, transparente e eficaz; participativo e imparcial; legal e eficiente, cujas escolhas administrativas devam ser razoáveis, equitativas, fundadas no consenso dos destinatários e destinadas, sobretudo, à otimização do interesse público. A interpretação jurídica das instituições do Direito Administrativo passa a ser submetida a uma compreensão concreta e pragmática dos valores constitucionais.

Configura-se, por isso mesmo, um cenário de transição de uma gestão pública autoritária para uma gestão pública democrática, cujas margens discricionárias abrem um espaço de valoração para que o administrador público, à luz dos comandos constitucionais, persiga o melhor interesse público possível, mediante uma solução concertada com o administrado, tanto para prevenir, como para pôr fim a controvérsias. A Constituição traça os preceitos basilares de desempenho da Administração Pública ao mesmo tempo em que determina sua democratização.

É a ponderação de princípios, bens e valores constitucionais que deverá nortear a resolução de eventuais conflitos entre Administração e cidadão. A Administração Pública se realiza buscando soluções que visem ao equilíbrio e à proteção dos interesses legítimos envolvidos em cada caso concreto.

O valor apurado no laudo de avaliação elaborado por perícia contratada pelas partes envolvidas, foi no valor de R$ 93.000,00 (noventa e três mil reais) de cunho indenizatório pelas benfeitorias construídas, conforme cópia que segue anexo.
Com a aproximação das partes, concluiu-se pela possibilidade do Município arcar com até 50% (cinquenta por cento) do apontado na perícia, sendo o valor total a ser suportado pelo Município de 46.500,00 (quarenta e seis mil e quinhentos reais), a serem adimplidos em 06 parcelas mensais de 7.750,00 (sete mil, setecentos e cinquenta reais) cada, sendo a primeira com vencimento a contar de 05 dias após a homologação do acordo e devida intimação, através de depósito bancário conforme informado na minuta de acordo, que acompanha e é arte integrante desta Lei.
Ressalta-se que esta quantia está bem abaixo do valor ao qual o Município poderia ser obrigado a pagar, como indenização das benfeitorias realizadas pelos permissionários, dada a interpretação de rescisão antecipada do contrato. Deve-se ainda ser levado em conta que não há outros custos a serem experimentados pela municipalidade, tais como despesas com custas judiciais e honorários advocatícios e de sucumbência e que as benfeitorias existentes e indenizadas neste acordo serão reaproveitadas com materiais incorporados ao patrimônio público ou disponibilizados para venda em leilão, após nova avaliação.

Ante o exposto, vislumbrando o encerramento da discussão judicial acerca, bem como o menor ônus para o Município, requeremos a aprovação do presente Projeto de Lei, em REGIME DE URGÊNCIA, aproveitando a ocasião para cumprimentá-los e colocarmo-nos a disposição para esclarecer eventuais dúvidas que por ventura ainda existirem. 
Atenciosamente,
GELSON MIGUEL SCHERER

PREFEITO MUNICIPAL
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